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Resumo dos fatos  

 

1. A comunicação1 é apresentada pela Commission nationale des droits de l'Homme et des 
libertés de la Fédération nationale des Unions de jeunes avocats de France. A queixa alega 
várias violações maciças e graves no Chade. 

2. A queixa alega que os jornalistas são assediados, tanto direta como indiretamente. Estes 
ataques são frequentemente perpetrados por indivíduos não identificados que os Queixosos 
afirmam ser agentes dos serviços de segurança do Governo. O Governo nega a 
responsabilidade. 

3. A queixa alega a detenção arbitrária de várias pessoas, entre esses quatro membros do 
partido da oposição, a RDP, pelos serviços de segurança. Estas pessoas nunca foram levadas 
perante um tribunal, embora tenham sido libertadas. Mais 15 pessoas foram detidas 
ilegalmente, mas agora foram libertadas. 

4. Há vários relatos de assassinatos, desaparecimentos e tortura.15 pessoas foram mortas, 
200 feridas e várias pessoas foram torturadas em resultado da guerra civil entre os serviços 
de segurança e outros grupos. 

5. A comunicação alega o assassinato de Bisso Mamadou, que foi atacado por indivíduos 
armados. O Ministro responsável foi alertado para o perigo para o Sr. Bisso, mas recusou-se 
a conceder proteção. Subsequentemente, o Ministro não iniciou uma investigação sobre o 
assassinato. 

6. A comunicação também alega o assassinato de Joseph Betudi, vice-presidente da Ligue 
tchadienne des droits de l’Homme. Contém também alegações de tratamento desumano de 
prisioneiros. 

 

Procedimentos 

7. A comunicação data de 11 de Maio de 1992 e inclui um relatório baseado numa missão 
de observação ao Chade efetuada pela Association Agir ensemble pour les droits de 
l'Homme e pela Fédération nationale des unions de jeunes avocats. 

8. A comunicação foi apresentada à Comissão na sua 12ª Sessão e, em 16 de Novembro de 
1992, o Governo do Chade foi notificado da comunicação. 

9. Em 10 de Março de 1993, o Ministério da Justiça respondeu à comunicação. 

10. Em 12 de Abril de 1993, o Presidente da Comissão escreveu ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e solicitou a sua autorização para realizar uma investigação no local no Chade. 
11. O Governo não respondeu a esta carta, nem às seguintes advertências. 



12. Uma carta foi enviada ao Governo a 3 de Fevereiro de 1995 e ao Queixoso a 17 de 
Fevereiro de 1995, declarando que a comunicação seria considerada na 17ª Sessão. 

13. Na 17ª Sessão, em Março de 1995, a comunicação foi declarada admissível. O Governo e 
o Queixoso foram informados dessa decisão. 

14. Em 1 de Setembro de 1995, foi enviada uma carta ao Governo declarando que a 
comunicação seria ouvida quanto ao mérito na 18ª Sessão da Comissão e convidando o 
Governo a enviar um representante. 

15. Na 18ª sessão, a Comissão ouviu Fabienne Trusses-Naprous, da Fédération nationale des 
unions de jeunes avocats, Commission nationale des droits de l'Homme et des libertés de 
France. Ela reiterou a informação na comunicação original, tanto verbalmente como através 
de um memorando. Este memorando, para além de resumir a informação contida na 
comunicação original, afirmava que a situação dos direitos humanos no Chade não 
melhorou até hoje. A Comissão decidiu a comunicação quanto ao mérito, resolvendo que 
existiam provas de violações graves e maciças dos direitos humanos e dos povos. O artigo 
58º foi invocado para chamar a atenção da Assembleia dos Chefes de Estado e de Governo 
da OUA para este fato. 

16. Em 27 de Novembro de 1995, foi recebida uma carta do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Chade relativa à carta do Secretariado de 1 de Setembro de 1995. Esta carta 
indicava que a Comissão Nacional dos Direitos Humanos do Chade não encontrava qualquer 
registo da comunicação.  

 

Legislação 

17. O Artigo 1 da Carta Africana diz:  

Os Estados Membros da Organização de Unidade Africana que são Partes da presente Carta 
reconhecem os direitos, deveres e liberdades consagrados na presente Carta e 
comprometem-se a adoptar medidas legislativas ou outras para a sua aplicação. 

18. Neste caso, o Queixoso afirma que não só os agentes do Governo cometeram violações 
da Carta Africana, como o Estado não protegeu os direitos da Carta de violações por outras 
partes. 19. O Governo alega que não foram cometidas violações pelos seus agentes e que 
não tinha controlo sobre as violações cometidas por outras partes, uma vez que o Chade se 
encontra em estado de guerra civil.  

20. A Carta especifica no Artigo 1.º que os Estados Partes não só devem reconhecer os 
direitos, deveres e liberdades adoptados pela Carta, como também devem "tomar...... 
medidas para os concretizar". Por outras palavras, se um Estado negligenciar assegurar os 
direitos da Carta Africana, isto pode constituir uma violação, mesmo que o Estado ou os 
seus agentes não sejam a causa imediata da violação.  

21. A Carta Africana, ao contrário de outros instrumentos de direitos humanos 2 , não 
permite que os Estados Partes derroguem as suas obrigações nos tratados em situações de 



emergência. Assim, mesmo uma guerra civil no Chade não pode ser usada como desculpa 
pelo Estado para violar ou permitir violações de direitos na Carta Africana. 

22. No presente caso, o Chade não conseguiu garantir a segurança e a estabilidade no país, 
permitindo assim violações graves e maciças dos direitos humanos. As forças armadas 
nacionais são participantes na guerra civil e houve vários casos em que o Governo não 
interveio para impedir o assassinato e a morte de indivíduos específicos. Mesmo quando 
não é possível provar que as violações foram cometidas por agentes governamentais, o 
governo tinha a responsabilidade de garantir a segurança e a liberdade dos seus cidadãos e 
de conduzir investigações sobre os assassinatos. Por conseguinte, o Chade é responsável 
pelas violações da Carta Africana. 

23. O Queixoso afirma que os acontecimentos no Chade constituem violações dos Artigos 4º 
(direito à vida), 5º (Proibição da tortura, tratamento desumano e degradante), 6º (Direito à 
vida e à segurança da pessoa), 7º (Direito a um julgamento justo) e 10º (Direito à liberdade 
de expressão). 

24. No presente caso, não houve resposta substantiva do Governo do Chade, apenas uma 
negação geral de responsabilidade. 

25. A Comissão Africana, em várias decisões anteriores, estabeleceu o princípio de que 
quando as alegações de abuso de direitos humanos não são contestadas pelo Governo em 
causa, a Comissão deve decidir sobre os factos apresentados pelo Queixoso e tratar esses 
factos como se fossem determinados3 . Este princípio está em conformidade com a prática 
de outros organismos adjudicatórios internacionais de direitos humanos e com o dever da 
Comissão de proteger os direitos humanos. Uma vez que o Governo do Chade não deseja 
participar num diálogo, a Comissão deve, lamentavelmente, continuar a analisar o caso com 
base em factos e opiniões submetidos apenas pelas queixas. 

26. Assim, na ausência de uma resposta substantiva por parte do Governo, de acordo com a 
sua prática, a Comissão tomará as suas decisões com base nos factos alegados pelos 
Queixosos.  

 

Por estas razões, a Comissão  

Considera que houve violações graves e maciças dos direitos humanos no Chade. 
Considera que houve violações dos artigos 4º, 5º, 6º e 7º.  

 

Praia, Cabo Verde, Outubro de 1995. 

 

1 Nota do editor: A versão em língua inglesa é geralmente de comprimento mais curto (26 
parágrafos no total) e é menos detalhada do que a versão em língua francesa (quarenta e 
um parágrafos). 

2 e.g. Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Artigo 15. 



× Artigo 15.o - Derrogação em caso de emergência 1. Em tempo de guerra ou de outra 
emergência pública que ameace a vida da nação, qualquer Alta Parte Contratante pode 
adoptar medidas derrogatórias das suas obrigações decorrentes da presente Convenção, na 
medida do estritamente exigido pelas exigências da situação, desde que tais medidas não 
sejam incompatíveis com as suas outras obrigações decorrentes do direito internacional. 2. 
2. Nenhuma derrogação ao artigo 2.o , exceto no que respeita às mortes resultantes de atos 
lícitos de guerra, ou aos artigos 3.o,4.o,n.os 1 e 7, será feita ao abrigo da presente 
disposição. 3. Qualquer Alta Parte Contratante que faça uso deste direito de derrogação 
manterá o Secretário-Geral do Conselho da Europa plenamente informado das medidas que 
tomou e dos motivos que as fundamentaram. Informará igualmente o Secretário-Geral do 
Conselho da Europa quando essas medidas tiverem cessado de vigorar e as disposições da 
Convenção estiverem novamente a ser plenamente executadas.  

Convenção Interamericana dos Direitos do Homem e Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos. 

3 Ver, por exemplo, as decisões da Comissão nas comunicações 59/91, 60/91, 64/9, 68/92, 
78/92, 87/93 e 101/93.  

 

  


